ORDEM DOS ADVOGADOS

CONSELHO GERAL

PARECER SOBRE OS PROJECTOS DE LEI| N°s 358/XIV/1® (PEV); 361XIV/1® (BE); E
352/XIvi1® (PCP)

CEMELLES DA BEPURLICA
rarsio de Apoin a8 Conmssiues
CACDLO
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SUMARIO: ‘ | %_f))ct _L?nyer

1. Por oficio n® 316/1%-CACDLG/2020 de 03-06-2020 a Comissdo Parlamentar de Assuntos
Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias solicitou a emiss&o de parecer & Ordem dos
Advogados sobre a seguinte matéria:

Proposta de Lei n° 358/XIV/18 (PEV)
Proposta de Lei n® 361XIV/1? (BE)
Proposta de Lei n® 352/XIV/12 (PCP)

A primeira visando o Apoio as vitimas de violéncia em época de pandemia e as duas Ultimas
pugnando pela altera¢éo do Cédigo de Processo Penal e do Cédigo Penal e alteragéo & Lei n°®
112/2009, de 16 de Setembro, todas respeitantes a problematica da violéncia doméstica, motivo
pelo qual, embora ordenadas por identidade de numeragao, serdo objecto de um (nico parecer
conjunto, na medida em que versam sobre a mesma matéria.

el e A —

2. Por despacho do Exmo. Sr. Bastonario, de 04-06-2020 foi pedido a ora Relatora a emiss&o do
respectivo parecer, '

Cumpre-nos fazer a respectiva APRECIAGAOQ:

PROPOSTA DE LEI N° 358/XIV/1? da iniciativa do Grupo Parlamentar Os Verdes que propde a
criacéo de um subsidio para inclus&o das vitimas de violéncia, a titulo excepcional e temporario,
com vista a garantir a sua autonomia e plena integragéo, enquanto dura a situagéo de pandemia.

Numa primeira abordagem n&o nos merece acolhimento este projecto o que conduz ao parecer
desfavoravel por dois aspectos negativos:

Desde logo porque o pre&mbulo da Proposta apenas focaliza as mulheres vitimas de
violénciadoméstica, utilizando as seguintes expressdes. os alos (...) de violdncia doméstica
continuam a vitimizar um conjunto muito significativo de multheres; (...) a grande maiornia de vitimas
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que procuram a Associagdo deApoio & Vilima séo do sexo feminino; (...) a comunicagéo social
tem dado conta, recorrentemente, de casos concretos de mulheres assassinadas; (...) muitas
mulheres acabam por se sujeitar de uma forma mais prolongada a situagbes de violéncia; (...) o
Estado deve assumir o pagamento de um subsidio de incluséo e autonomia, de modo a que as |
vitimas possam ter meios para enfrentar custos adicionais que uma atitude determinada, de se
libertarem de situages de violéncia, pode acarretar na vida de uma mulher (...).

Decorre assim do pre&mbulo, a previsfo de atribuigio de um subsidio de inclusdo e autonomia
apenas as mulheres vitimas de violéncia doméstica. Ora entendemos que esta medida
consubstancia uma discriminag&o com clara violagdo do principio da Igualdade consagrado no
artigo 13° da CRP, o qual preconiza a igualdade de todos os cidadaos em matéria de direitos e
deveres e a proibi¢8o de discriminagbes.

Actualmente a violéncia doméstica tem um grande impacto social, determinado pelo facto de nao
estar apenas em causa a muiher, mas também o homem, a crian¢a e o idoso, abrangendo assim
todos os individuos da sociedade. E exemplo disso, o Relatério anual da APAV referente ao ano
de 2019 o qual apresenta um quadro discriminativo das vitimas de violéncia doméstica,
consubstanciado ndo apenas nas mulheres, mas também assinala vitimas do sexo masculino
provenientes de relagdes de intimidade entre a autora do crime e a vitima (1.617 vitimas); idosos
provenientes de relagbes de parentesco paisffilhos (1.350 vitimas) e criangas também
provenientes de relagdes de parentesco, geralmente paisffilhos (1.473 vitimas). Demonstrando
que outras formas de violéncia se t&m vindo a gerar na sociedade e que todas elas devem
merecer a atengédo do legislador. E existindo um leque vasto de pessoas vulneraveis
potencialmente abrangidas pela violéncia doméstica, entendemos que todas elas devem merecer
proteccéo.

Em conformidade a ideia de atribuicio de um subsidio de inclusdo defendida no projecto, n&o
pode ser tomada de forma restritiva e destinada apenas a beneficiar pessoas especificas — no
caso concreto — mulheres vitimas de violéncia doméstica, excluindo-se as outras vitimas que
muitas vezes se reservam ao siléncio e por isso tendem a ser esquecidas.

O outro aspecto negativo a considerar no projecto € o caracter temporério do subsidio
contemplado, conforme previsdo do n® 1 do artigo 4° sob a epigrafe Cessagdo da atribuigéo do
subsidion® 1- O subsidio é atribuldo até trés meses apés a cessagdo das medidas de prevengéo,
contengdo, mitigagdo e tratamento da infegéo epidemiolbgica por SARS-COV-2.

Entendemos que o caracter temporario — apenas trés meses - ndo confere a vitima uma medida

de protecgio adequada, uma margem de seguranga apta a colmatar as suas necessidades
econdmicas que certamente se mantém apés o periodo da crise pandémica. Também ndo
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podemos deixar de referir que jaexiste um regime de concessfo de indemnizagéo as vitimas de
violéncia doméstica - Lei 104/2009, de 14 Setembro, ac abrigo da qual foi criada a CPCV
(Comissdo de Protecglo as vitimas de crimes), érgéo responsavel pela concessdo de
adiantamentos de indemnizag&o por parte do estado as vitimas de crimes violentos e de violéncia
doméstica.

Pelo exposto € em CONCLUSAO:

Consideramos que a atribuigdo de um subsidio de incluséo as mulheres vitimas de violéncia
doméstica viola o principic da igualdade a que esta Ordem dos Advogados ndo pode ser
favoravel, emitindo, por esse motivo Parecer desfavoravel ao Projecto de Lei n® 358/XIv/12
apresentado pelo Grupo Parlamentar Os Verdes.

PROPOSTA DE LEI N° 361/XIVH® da iniciativa do Grupo Parlamentar Bloco de Esquerda que
propSe a alteragdo ao Cédigo de Processo Penal e ao Coédigo Penal, reforcando a profecéo
juridico-penal do desenvolvimento saudével das criangas e jovens e a alteragdo do regime
juridico aplicavel a prevengfo da violéncia doméstica, a protegdo e & assisténcia das suas
vitimas, aprovado pela Lei n° 112/2009, de 16 de Setembro.

O Projecto &€ composto por cinco artigos:
O artigo 1° define o seu Objecto;
O artigo 2° propde a alteragéo ao Cédigo de Processo Penal,

O artigo 3° propde a alteragéo ao regime juridico aplicavel a prevengfo da violéncia doméstica,
a protegéo e a assisténcia das suas vitimas;

O artigo 4° prop&e a alteragéio ao Céddigo Penal;

Finalmente o artigo 5° refere-se & data de vigéncia das normas, in casu, determina-se o dia
seguinte ao da sua publicagdo.

Analisadas as propostas apresentadas todas elas radicam no mesmo tema: violéncia doméstica
relevando de forma especial as vitimas mais vulneraveis, sendo estas: as criancas e jovens.

al (art.° 2° do projecto)
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A crescente consciencializagéo publica e politica da violéncia doméstica tem levado o legislador
a uma constante mutagao legislativa no sentido de um aperfeicoamento da incriminag@o legal
para este tipo de crime. A lei 130/2015, de 4 Setembro que aprovou o “Estatuto da Vitima®,
procedendo a 232 alterago do Cddige de Processo Penal, e transpondo a Directiva 2012/29 EU
do Parlamento Europeu e do Consetho, de 25 de Outubro de 2012, veio estabelecer normas
relativas aos direitos, ao apoio e & protecgéo das vitimas de criminalidade. O artigo 3° da referida
lei aditou ag Cédigo de Processo Penal o artigo 67°-A que consagra a figura da Vitima, dispondo:

“1- Considera-se
a) “Vitima™:

i) A pessoa singular que sofreu um dano, nomeadamente um atentado a sua integridade fisica ou psiquica,
um dano emocional ou moral, ou um dano patrimonial, diretamente causado por agdo ou omisséo, no
&mbito da prética de um crime;

ii) Os familiares de uma pessoa cuja morte tenha sido diretamente causada por um crime e que tenham
sofrido um dano em consequéncia dessa morte;

b) “Vitima especialmente vulnerédvel”, a vitima cuja especial fragilidade resulte, nomeadamente, da sua
idade, do seu estado de satide ou de deficiéncia, bem como do facto de o tipo, o grau e a duragéo da
vitimizag&o haver resultado em lesBes com consequéncias graves no seu equilibrio psicolégico ou nas
condigdes da sua integragéo social;

c) “Familiares’, o cdnjuge da vitima ou a pessoa que convivesse com a vitima em condi¢bes andlogas as
dos cénjuges, os seus parente em linha reta, os irméos e as pessoas economicamente dependentes da
vitima;

d)- “Crianga ou jovem", uma pessoa singular com idade inferior a 18 anos.

2- Para os efeitos previstos na subalinea ij) da alinea do n° 1 integram o conceito de vitima, pela ordem e
prevaléncia seguinte, o cnjuge sobrevivo ndo separado judicialmente de pessoas e bens, ou a pessoa
que convivesse com a vitima em condicBes anélogas as dos conjuges, os descendentes e o0s
ascendentes, na medida estrita em que tenham sofrido um dano com a morte, com excegédo do autor dos
factos que provocam a morte.

3 — As vitimas de criminalidade violenta e de criminalidade especialmente violenta s&o sempre
consideradas vitimas especialmente vulneréveis para efeitos do disposto na alinea b} do n° 1.

4 - Assistem & vitima os direitos de informacgéio, de assisténcia, de protegéo e de participag&o ativa no
processo penal, previstos neste Cddigo e no Estatuto da vitima.
5 - A vitima tem direito a colaborar com as autoridades policiais ou judicigrias competentes, prestando
informagdes e facuftando provas que se revelem necessdrias & descoberta da verdade e & boa decisdo da
causa.»

O projecto pretende introduzir alteragdes a este artigo, concretamente a al. b) do n° 1, propondo
que esta alinea passe a conter duas suballineas i) e ii}, ficando com a seguinte redacgéo:
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b) “Vitima especialmente vulnerével”:

i) a crianga ou jovem a quem tenham sido infligidos maus tratos fisicos ou psiquicos, ou que
tenha presenciado factos que preencham o tipo legal do crime de violéncia doméstica;

ij) a vitima cuja especial fragilidade resulte, nomeadamente, da sua idade, do seu éstado de
satide ou de deficiéncia, bem como do facto de o tipo, o grau e a duragéo da vitimizagéo haver
resultado em lesbes com consequéncias graves no seu equilfbrio psicolégico ou nas condigbes
da sua integragéo social;

Com a alterag&o o artigo 67°-A do Cédigo de Processo Penal ficara com esta redacgso:

Artigo 67°-A
(-..)
1-(...)
a) {(..):
D (.):
ii) (..)

b)“Vitima especialmente vulnerével”;

i) a crianga ou jovem a quem tenham sido infligidos maus tratos fisicos ou psiquicos, ou
que tenha presenciado factos que preencham o tipo legal do crime de violéncia doméstica;

fi) a vitima cuja especial fragilidade resuite, nomeadamente, da sua idade, do seu estado de
satide ou de deficiéncia, bem como do facto de o tipo, o grau e a duracéo da vitimizagdo
haver resultado em les6es com consequéncias graves no seu equilibrio psicolégico ou nas
condicbes da sua integragéo social;

c)(..-);

d) (...).
2~(...).
3-(.)
4-(..). .
5-(..).

Esta alterag&o merece o nosso apoio na medida em que reflecte uma especial preocupacéio na
proteccdo dos menores ou jovens e & mais abrangente do que a actual previsfo da al. a) do n° 2

Largo de 5. Domingos. 14, 1°, 1169-060 Lisboa
T.2) 882 3550 .Fax: 21 88604
E-mail: cons.geral@cg.oa.pt https://portal.oa.pt




ORDEM DOS ADVOGADOS

CONSELHO GERAL

do art.° 152° do Cédigo Penal. E cada vez mais frequente grande parte dos comportamentos
violentos 0 serem na presenca de menores, o que demonstra uma elevada percentagem de
vitimagéo secundaria que também devera ser protegida.

No entanto, apesar de concordarmos com ¢ texto, sugerimos a expressio “ou que tenham
assistido a factos que preencham o tipo legal do crime de violéncia doméstica;” em vez de
“ou que tenha presenciado factos (...).

Proposta de alteracdo ao regime juridico aplicavel 4 prevencéo da violéncia doméstica, a

protecéo e a assisténcia das suas vitimas: (Lei n® 112/2009, de 16 de Setembro) (art.® 3° do
projecto)

Propde a alteragdo da al. b) do artigo 2° da Lei n® 112/2009, de 16 de Setembro, com o
aditamento de duas subalineas, repetindo a subalfneai) o mesmo texto ja proposto na alteragéo
do art.? 67° - A “a crianca ou jovem a quem tenham sido infligidos maus tratos fisicos ou
psiquicos, ou que tenha presenciado factos que preencham o tipo legal do crime de
violéncia doméstica; “

Resultando a seguinte redacgéo:
“Artigo 2°
()
(..)
a (...);

b) “Vitima especialmente vulnerdvel”:

i) a criangca ou jovem a quem tenham sido infligidos maus tratos fisicos ou
psiquicos, ou que tenha presenciado factos que preencham o tipo legal do crime de
violéncia doméstica;

ii) a vitima cuja fragilidade resuite, nomeadamente, da sua diminuta ou avanc¢ada idade, do
seu estado de saude ou do facto de o tipo, o

grau e a duragio da vitimizagdo haver resultado em lesdes com consequéncias graves no
seu equilibrio psicolégico ou nas condi¢gdes da sua integragéo social;

c) (...)
d (...)
e) (...)
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Dado que o aditamento ao artigo versa a mesma matéria consubstanciada na alteragéo do
artigo 87° -A do Codigo de Processo Penal, concordamos com a mesma, fazendo ainda assim a
ressalva alegada no artigo precedente, sugerindo a expresséo “ou que tenham assistido a
factos que preencham o tipo legal do crime de violéncia doméstica;” em vez de “ou que
tenha presenciado factos (...). -

Proposta de alteracfo ao Cédigo Penal (art.° 4° do projecto)

Pretende-se o aditamento ao Codigo Penal do artigo 152°-C sob a epigrafe “Exposicio do
menor a violéncia doméstica” com a seguinte redacgéo:

1- Quem expuser menor, de modo reiterado ou nio, e de forma a prejudicar o seu bem-
estar ou desenvolvimento saudavel, a situagdo de violéncia doméstica, definida nos
termos do art.®° 152, é punido com pena de prisdo de dois a cinco anos, se pena mais grave
lhe ndo couber por forga de outra disposigao legal.

2- Caso o crime seja praticado por quem tenha para com o menor um especial dever de
guarda ou assisténcia, é punido com pena de prisdo de trés a seis anos, se pena mais
grave lhe néo couber por forga de outra disposigéo legal. -

3- Podem ser aplicadas ao arguido as penas acessorias de proibicdo de contacto com o
menor e de proibicéo de uso e porte de armas, pelo periodo de seis meses a cinco anos, e
de obrigacio de frequéncia de programas especificos de prevencgéo da violéncia doméstica
e de parentalidade positiva.

4- Quem for condenado por crime previsto neste artigo pode, atenta a concreta gravidade
do facto e a sua conexdo com a fungéo exercida pelo agente, ser inibido do exercicio das
responsabilidades parentais, da tutela ou da curatela por um periodo de 1 a 10 anos.

5- E correspondentemente aplicivel, com as necessérias adaptagdes, o disposto no artigo
103°, caso em que a decisfio de extingdo da inibigéio apenas produz plenos efeitos apés a
regulacdo do exercicio das responsabilidades parentais pelo Tribunal de Familia e
Menores.”

Esta alteragéio na generalidade merece o nosso apoio. Em primeiro lugar porque pretende criar
um novo tipo legal do crime de exposi¢éo de menor & violéncia doméstica.
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E ainda porque consagra uma agravagéo da pena no n°® 2 caso o crime seja praticado por
quem tenha para com o menor um especial dever de guarda ou assisténcia.

Relativamente ao n® 3 sugerimos no entanto a seguinte redacgio: Cumulativamente, devem
ser aplicadas ao arqguido as penas acessérias de proibicdo de contacto com o menor e de

roibicdo de uso e porte de armas, e de obrigacéo de frequéncia de programas especificos
de prevencéo da violéncia doméstica e de parentalidade positiva.

Ao n° 4 também sugerimos a seguinte a redacgéo: Quem for condenado por crime previsto
neste artigo pode, atenta a concreta qravidade do facto e a sua conexdo com a funcédo

exercida pelo agente, ser inibido do exercicio das responsabilidades parentais, da tutela ou
da curatela.

Neste sentido devido & inibigdo do exercicio das responsabilidades parentais, da tutela ou da
curatela, sugerimos a omissdo do n° 5.

PROPOSTA DE LEI N° 352/XIV/1® da iniciativa do Grupo Parlamentar Partido Comunista
Portugués que propde o reforgo das medidas de proteccéo das vitimas de violéncia domeéstica (62
alteragéo a Lei n® 112/2009, de 16 de Setembro)

Apesar de a Lei 112/2009, de 16 de Setembro assegurar no seu art.” 20° o Direito & protecgdo
da vitima, € um facto que na maioria dos casos, a vitima de violéncia doméstica néo se sente
devidamente protegida mesmo ap6s a separagéo fisica do agressor, ocorrendo ainda reincidéncia
deste tipo de crime. Este projecto propée um reforgo de protecgdo das vitimas de violéncia
doméstica, visando preencher a lacuna existente no actual citado art.° 20 que néo prevé no
admbito de qualquer processo judicial a possibilidade da vitima omitir a sua morada nas
notificagdes feitas ao agressor, o que é susceptivel de diminuir a sua protecgao.

Nesse sentido propde o projecto no seu art.’ 1° um aditamento ao artigo 20° da Lei 112/2009,
com a seguinte redacgéo:

“Artigo 20°
Direito & protegao
1-(...}
2-(...)
3-(...)
4-(...)

5 - A vitima pode requerer que a sua morada seja ocultada nas notificagdes judiciais que
tenham o agressor como destinatario.
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8- (Atual n.° 5)
7- (Atual n.° ). «

Concordamos na Integra com esta alteragio pois a mesma além de garantir uma maior

protecglio da vitima, visa a prevengio de uma violéncia futura merecendo assim parecer
favoravel, .

SOBRE OS PROJECTOS DE LEI APRESENTADOS PELOS GRUPOS PARLAMENTARES
PEV, BE e PCP é este, s. m.0.0 nosso Parecer.

Lisboa, 15 de Junho de 2020
Q\(} 149
(Maria Emilia Morais Carneiro)

Vogal do Consetho Geral da Ordem dos Advogados
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